Resposta da Questão de Ordem n.º 0140

Presidente: Paulo Kobayashi

178ª Sessão Ordinária – 26.11.1997

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB (Sras. Deputadas Srs. Deputados. 

Ontem, o nobre Deputado Cesar Callegari, líder do PSB, formulou questão de ordem nos moldes regimentais, registrando indagações atinentes à tramitação do projeto de lei do orçamento. Após citar dispositivos regimentais sobre a competência das Comissões de Constituição e Justiça, e Finanças e Orçamento, procurou buscar fundamentação também no § 2º do artigo 135, para as seguintes questões que passamos a responder:

1º) ( A decisão da Presidência, reconhecendo ou não inconstitucionalidade argüida em matéria de orçamento, sujeita-se à prévia apreciação e conseqüente parecer da Comissão de Constituição e Justiça, ou da Comissão de Finanças, ou de ambas?

2°) ( Ao deputado que aponta inconstitucionalidade em projeto de lei acolhido para tramitação, em havendo discordância quanto ao posicionamento do Presidente da Assembléia, assiste o mesmo direito, de requerer audiência da Comissão de Constituição e Justiça, que é concedido ao autor de proposição dada como inconstitucional? 

3º) ( Até que haja manifestação formal quanto ao mérito do que contém a Questão de Ordem suscitada, fica suspensa a tramitação regimental de projeto de lei, cuja constitucionalidade é contestada por um deputado? 

Olvida-se o nobre Deputado que o despacho da Presidência, determinando a publicação e inclusão, em pauta, de um projeto, pressupõe a sua admissibilidade e, consequentemente, que não está inqüinado de manifesta inconstitucionalidade. Do despacho do Presidente, não admitindo uma proposição, é que surge para o autor o direito de requerer à Comissão de Constituição e Justiça revisão deste entendimento. 

Uma vez publicado o projeto e admitido este à tramitação, não se o considera, já, de antemão, manifestamente inconstitucional ou anti-regimental. Portanto, na hipótese de tramitação do Projeto de Lei n° 569/97, não há que falar em decisão da Presidência a ser submetida ao controle da Comissão de Constituição e Justiça ou da Comissão de Finanças e Orçamento.

A uma, porque o projeto já está em tramitação, portanto foi admitido. A duas, porque somente ao autor de proposição dada como inconstitucional, e não admitida à tramitação, é conferida a iniciativa do recurso à Comissão de Constituição e Justiça, e o projeto de lei orçamentária é de autoria do Executivo. A três, porque esta matéria possui normas regimentais peculiares de tramitação que não se subemenda ao disposto no § 2° do artigo 135. 

Impende constatar aqui que o Regimento Interno, em seu artigo 31, enuncia a competência das Comissões Permanentes e, em seu § 1º, estabelece que a Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico; mas, também, preconiza, logo a seguir, especificamente, em seu § 3°, que a Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se, sobre o Projeto de Lei Orçamentária, em todos os seus aspectos; inclusive, portanto, sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição.

Ao intérprete destas disposições regimentais não é concedido pretender entender que a Comissão de Constituição e Justiça deva manifestar-se ( no âmbito de sua competência ( sobre o projeto de lei orçamentária, pela suficiente razão que a norma específica prevalece sobre a genérica da mesma natureza.

O Regimento Interno não é um aglomerado aleatório de disposições, mas um todo que reclama harmonia e deve subordinação e adequação às Constituições Federal e Estadual. E a Constituição, em seu artigo 13, estabelece: “A Assembléia Legislativa terá Comissões permanentes e temporárias, na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno.” 

A VIII Consolidação do Regimento Interno, cumprindo preceptivo constitucional, abre Título próprio, o VII, para tratar da Elaboração Legislativa Especial.

Neste Título, o Capítulo II (artigos 246 a 248) é dedicado exclusivamente à tramitação do Orçamento e, expressamente, no § 8° do artigo 246, confirma-se que a competência da Comissão de Finanças e Orçamento abrange todos os aspectos Projeto de Lei Orçamentária. O nobre Deputado Cesar Callegari procura fundamentação para sua gestão em dispositivos que, se sistematizados, não lhe dão qualquer respaldo lógico. 

Parte do pressuposto que a sua primeira questão sobre o PL 569/97 enseja decisão da Presidência reconhecendo inconstitucionalidade, para, então, indagar se tal decisão vai se sujeitar à apreciação prévia da Comissão de Constituição e Justiça ou da Comissão de Finanças, ou de ambas, quando se sabe, à simples leitura do artigo 135, § 2° do Regimento Interno, que a decisão do Presidente é sobre a proposição como um todo, de admissibilidade ou não à tramitação. 

Ora, o projeto de lei orçamentária já foi admitido à tramitação, tendo, inclusive, merecido estudo dos senhores Deputados que apresentaram 2.948 emendas, algumas delas de autoria de S. Exa. O recurso previsto no artigo 135, § 2° do Regimento Interno, se aplicação tivesse para o projeto em questão ( e não tem, porque está regido por normas da tramitação legislativa especial ( estaria prejudicado desde o momento que a propositura foi publicada.

Além do que, reafirme-se, o recurso ali previsto é do autor de projeto dado por inconstitucional, e S. Exa. não tem competência constitucional para deflagrar o processo legislativo de tal propositura, cuja iniciativa está reservada exclusivamente ao Executivo.

À terceira indagação do nobre Deputado, esclareça-se que não há norma regimental concedendo efeito suspensivo à tramitação de projeto por sua presumida inconstitucionalidade, alegada em questão de ordem, enquanto esta não for respondida.

É a resposta à Questão de ordem.

